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    INTRODUÇÃO




    A presente obra tem como objeto principal o exame da implementação do ensino de direito constitucional, como componente curricular obrigatório como forma do exercício pleno da cidadania na educação básica.




    Objetiva-se, de forma específica, apresentar definições acerca do que é educação, sob os enfoques filosóficos, sociológicos, pedagógicos; psicológicos e históricos; definir o princípio da dignidade humana e sua relação com o direito à educação; demonstrar a existência de diversos tipos de educação e não uma unicidade em si; explorar as concepções pedagógicas aplicadas nas escolas brasileiras e o impacto de cada uma na realidade dos alunos; relatar as mudanças ocorridas nos aspectos educacionais, em face da globalização; inventariar as obrigações referentes ao direito à educação em um Estado Democrático de Direito; relacionar as várias concepções de cidadania ao direito à educação, de forma a demonstrar que aquela imprescinde da aplicação correta deste; e argumentar acerca da inserção da disciplina de Direito Constitucional como componente básico da educação básica.




    Um trabalho científico não pode prescindir de um método, de forma que a pesquisa obtenha caráter da lisura e da objetividade com que foi desenvolvida. O método demonstra o caminho percorrido pelo pesquisador para a obtenção de seus resultados, o que possibilita que outros pesquisadores possam replicar o método.




    De acordo com Gonsalves (2001) “metodologia significa o estudo dos caminhos a serem seguidos, incluindo, aí, os procedimentos escolhidos.” (GONSALVES, 2001, p. 64).




    Dessa forma, para a presente obra foi escolhido o método de abordagem dialético, por possibilitar a análise dos fatos dentro de um contexto social, relacionando os dados a outros aspectos. Será utilizada a pesquisa exploratória, através do levantamento de material bibliográfico e da pesquisa documental. Para Gonsalves (2001), a pesquisa exploratória tem o objetivo de fazer uma primeira aproximação do fenômeno explorado. A pesquisa exploratória é aquela que se caracteriza pelo desenvolvimento e esclarecimento de ideias, com objetivo de oferecer uma visão panorâmica, uma primeira aproximação a um determinado fenômeno que é foi pouco explorado (GONSALVES, 2001, p. 67). Para a presente obra, foi levantada a hipótese de que a inclusão do ensino de Direito Constitucional na educação básica fortalece os ideais de cidadania, ao apresentar, aos alunos, seus direitos e deveres, além da estruturação do Estado desde a educação básica.




    A Constituição Federal (BRASIL, 1988), em seu artigo 205, afirma que,




    A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 1988).




    Nessa perspectiva, a ideia de que a formação do cidadão brasileiro resultará em um indivíduo primeiramente capaz para continuar a se desenvolver, mesmo que o Estado não se responsabilize pelo repasse dos conhecimentos relativos ao exercício da cidadania desde os anos iniciais de ensino, revela-se falha.




    Em continuidade, podemos entender como práticas sociais, não apenas aquelas oferecidas pela configuração da sociedade, inseridas pelos costumes, sem perpassar a esfera jurídica, mas também pelo âmbito da relação entre normas positivadas e a conduta da sociedade. Sendo assim, pressupõe-se que uma vez que o Estado tem a função de harmonizar as relações sociais como já aludido, e sendo nosso ordenamento jurídico desenvolvido como instrumento para isso, nada mais sensato que o fornecimento da compreensão das bases deste ordenamento para toda coletividade. Inclusive, já tramitam projetos de lei visando à inserção da matéria de direito constitucional como obrigatória nos conteúdos escolares da educação básica das escolas públicas brasileiras.




    Para tanto, no Capítulo 1, é apresentada uma definição de educação que leva em consideração os meios de sua aplicação. Gadotti (2005) apresenta os conceitos de educação formal e não formal, compreensões que são aprofundadas por Gaspar (1992) no subtítulo seguinte. Ainda neste capítulo são apresentadas concepções do processo educativo, por meio da análise das tendências pedagógicas que regem a vida discente no Brasil, conforme lições de Libâneo (1985). Prosseguindo, é traçada uma análise acerca da concepção comum de educação, com a tripartição entre a pedagogia tradicional, a liberal e o tecnicismo cultural.




    Em contrapartida, também é desenvolvida análise sobre o conceito crítico de educação, com destaque à pedagogia libertadora e a crítica social dos conteúdos. As consequências da adoção da concepção comum de educação são desvendadas: evasão, repetência e analfabetismo funcional. Seguindo-se a esse exame, o princípio da dignidade humana, como norteador do direito à educação, é inserido no item que o segue. Dessa forma, o conceito de capital cultural de Bourdieu (1985) explica o melhor desempenho de alguns alunos em detrimento de outros. A relação entre educador e educando é conferida, de modo a se traçar a melhor configuração desses dois atores em sala de aula, facilitando, dessa forma, o processo ensino/aprendizagem.




    O Capítulo 2 se inicia pela definição de um Estado Democrático de Direito, com lição de Dimoulis (2007) sobre a limitação do poder estatal frente aos cidadãos. Seguindo-se, a conceituação de Direitos Humanos é apresentada de forma que haja um link entre este assunto e a constitucionalização dos direitos fundamentais que a precede. O histórico constitucional brasileiro, no que tange ao direito à educação, é o título subsequente, sendo precedido pela apresentação desse direito na Constituição de 1988, em item exclusivo. A seguir, o direito à educação é examinado no plano internacional, incluindo-se, neste ponto, os organismos internacionais que o promovem. Voltando à análise do direito à educação em solo pátrio, são listadas a legislação infraconstitucional e a organização educacional brasileira.




    No Capítulo 3, adentra-se nas noções relacionadas à cidadania, definida por Mendes e Branco (2012) como exercício de direito de participação na vida política estatal. Entretanto, pelas variadas concepções de sua definição, o item subsequente apresenta outras noções ligadas ao termo – tais como a cidadania liberal, a cidadania a partir do Welfare State, a cidadania sob o enfoque jurídico-constitucional. A correlação entre o instituto e os direitos humanos é apresentada a seguir. O enfoque da cidadania global não poderia faltar, visto que, conforme Tawil, ter-se novas configurações após o fenômeno da globalização. Assim, a relação entre cidadania e terceiro setor é o ponto subsequente. Como a cidadania representa a ideia do direito a ter direitos, a cidadania participativa é salientada no ponto seguinte. Logo, as correlações entre cidadania e os problemas da insuficiência educacional para a formação de cidadãos, a relação fundamental entre cidadania, educação e a (falta de) desenvolvimento a verificação de que a cidadania brasileira sempre é adiada fecham este capítulo.




    Por fim, o Capítulo 4 adentra na discussão acerca da inserção da disciplina de Direito Constitucional como componente curricular obrigatório da educação básica. A seguir, é dado destaque ao ensino médio, por ser a etapa do ensino básico que, constitucionalmente, deve preparar os alunos para o mercado do trabalho e para a cidadania. Os projetos de lei em tramitação sobre o tema da alteração curricular são elencados no ponto seguinte, com a subsequente importância do ensino do Direito Constitucional. Finalizando, projetos e programas pioneiros na apresentação do Direito Constitucional nas escolas são apresentados.


  




  

    1. O QUE É EDUCAÇÃO – ABORDAGENS FILOSÓFICA, SOCIOLÓGICA, PEDAGÓGICA E PSICOLÓGICA




    Na busca de uma definição sobre o que é educação, não se poderia iniciar sem o berço etimológico da palavra: vocábulo de origem latina, deriva dos verbos educare, com significação atrelada a criar, alimentar, amamentar; e educere, que leva à concepção de “conduzir para fora” (JAEGER, 1995).




    A Filosofia, entendida como “um esforço que o ser humano vem fazendo de compreender o seu mundo e dar-lhe um sentido, um significado compreensivo” (LUCKESI, 1994, p. 22), assemelha-se e, até se confunde com o conceito de educação. Assim como a Filosofia oferece ao homem uma significação, um rumo a seguir, a educação se preocupa com o alcance de um fim, qual seja, o conhecimento que leve o ser humano à sua plena realização.




    Entretanto, deve ser claro que, por não se ocupar de um objeto específico, a Filosofia trata a educação como mais um dos tópicos do mundo a serem encarados em profundidade, numa atitude crítica, problematizadora e questionadora.




    O vínculo entre ambas as ciências se encontra na Grécia Antiga, no século IV a.C., quando os ideais de razão e liberdade assumiram caráter de instrumentos ao desenvolvimento humano e social.




    É da concepção grega de educação que deriva o anseio de que a realização pessoal dos indivíduos levasse à democratização dos procedimentos educativos, visto que o bom desempenho social, na Grécia Antiga, estava ligado ao bom desempenho frente à assembleia dos cidadãos.




    Giles (1987) cita Aristóteles que reconhecia a racionalidade como caractere próprio humano, daí a educação ser um fim para a realização de todo o potencial humano e, como o Estado é o promotor da realização de todas as potencialidades humanas, a ele é incumbida a função de prestação da atividade educativa, de caráter público, financiado, universal e uniforme.




    Para Platão, a educação visava a uma forma de construção intelectual, moral e física do ser humano, sendo que os conhecimentos adquiridos deveriam oferecer um retorno a esfera pública, de modo a contribuir para a formação integral dos cidadãos da Polis.




    Na obra República, Platão apresenta a Alegoria da Caverna, segundo a qual o mundo sensível – realidade – é comparado a uma caverna, na qual, homens acorrentados visualizavam sombras de objetos reais que acreditavam ser a verdade. Entretanto, a verdade, iluminada pelo sol, encontrava-se fora da caverna e livre dos grilhões que os prendiam.




    O homem no interior da caverna simboliza, pois, o seu próprio estado de ignorância. No entanto, se um destes conseguir esquivar e atingir a verdadeira realidade, a educação, que consiste em aplicar todos os meios possíveis para dar boa direção à alma do homem, tem o dever de regressar para instruir os seus antigos companheiros, sobre a existência de um mundo superior àquela realidade. [...] Mas, no entanto, ao retornar à caverna, ofuscado pela luz do sol, seus ‘antigos amigos’ consideraram-no desvairado (LASCH; SANTOS; SOMAVILLA, 2014, p. 2).




    Luckesi (1994) reafirma os ensinamentos de Platão ao afirmar que a Filosofia visa à compreensão do ser humano acerca de si mesmo, de sua existência e significação no mundo, o que permite seu posicionamento de forma organizada e coerente em suas ações, tenham elas finalidades restritas – para a obtenção de benefícios imediatos –, ou amplas – voltadas ao benefício de toda a sociedade.




    A prática educacional dos educadores também se vincula à suas convicções filosóficas. Novamente, Luckesi (1994) apresenta a reflexão de que, nas relações que cercam a Filosofia e a Educação, restam apenas duas possibilidades: a realização de uma educação consciente, por meio de um raciocínio crítico e engajado; ou se oferece uma prática pedagógica mais ou menos obscura, sem levar em conta a realidade e sem despertar nos alunos um senso analítico.




    Dessa forma, os procedimentos filosóficos aplicados à educação devem direcionar a prática educacional em busca de sua melhor aplicação para os fins a que se presta, levando em conta o contexto cultural, político, econômico e social da comunidade em que se insere, ou seja, a educação, como objeto de estudo filosófico, também engloba a pedagogia empregada pelo educador.




    Grandes pensadores já tentaram uma conceituação acerca do que seria educação. Para os fins pretendidos, serão citados Jean-Jacques Rousseau, Émile Durkheim e John Dewey, de forma a apresentar as perspectivas pedagógicas, sociológicas e psicológicas adotadas nesta obra.




    Para Jean-Jacques Rousseau (1712-1778), a educação se pauta nas formas de direcionamento do senso comum, de forma a construir uma liberdade autônoma.




    Rousseau critica de início toda a forma de educação fundada sobre o princípio de uma autoridade que submeta a vontade da criança à de seu mestre. Há que deixar, então, a criança entregue à sua própria vontade? [...] é preciso, ao contrário, conquistar a própria liberdade e autonomia pessoal além do encontro conflituoso com a dura realidade do mundo, com a realidade do outro, com a da sociedade. É, então, que o educador recupera um papel decisivo, favorecendo a experiência formadora, acompanhando a criança ao longo de todo o seu itinerário, pleno de provas e de emboscadas, enfim e sobretudo, estimulando-o no momento em que se deve esforçar-se por reconstituir-se, por meio da ruptura de seu desejo. A arte do pedagogo consiste em atuar de maneira tal que sua vontade não substitua jamais a vontade da criança (SOËTARD, 2010, p. 17).




    Apesar de emprestar um aporte psicológico à sua visão de educação, ao citar a imprescindibilidade de o educador conhecer a fundo o sujeito a quem está repassando conhecimentos, as constatações de Rousseau não apresentavam nenhuma base científica, como as apresentadas atualmente. Ao pensador “interessa certamente que o educador conheça bem o sujeito que deve educar, quer dizer, a criança e as Ciências Humanas, então nascentes, poderiam contribuir para essa investigação” (SOËTARD, 2010, p. 20).




    No campo da pedagogia, Rousseau também teve participação importante em uma conceituação acerca da educação. Ao filósofo, a pedagogia também se liga à liberdade, no sentido de permitir ao educando uma experimentação prévia do mundo antes de o apresentar aos livros.




    O que quer dizer Rousseau é que caso se apresente, prematuramente, à criança, textos já elaborados, juízos estabelecidos e abstrações sem sentido, encerra-se ela em um mundo pré-fabricado, no qual só se pensa por intermédio de outros (SOËTARD, 2010, p. 20).




    Para Aranha (2006), Rousseau pode ser encarado como o pai da pedagogia moderna, visto ter inovado na concepção de infância e, consequentemente, na atitude pedagógica dos professores de sua época.




    Émile Durkheim (1858-1917) apresenta a observação histórica e sociológica, de modo que o sistema educacional aplicado em qualquer sociedade leva em consideração o momento histórico de seu desenvolvimento, de forma que há um ideal de ser humano a ser alcançado por todos. Assim, a escola assume o papel de transformar o ser individual no ser social.




    Essa “socialização metódica”, que é a educação, corresponde à necessidade para toda sociedade de assegurar as bases de suas “condições de existência” e de sua perenidade. Ela se opera, não resta dúvida, desde o nascimento, no seio da família, porém, é na escola que é sistematizada, de modo que a escola se torna o lugar central da continuidade social, quando se trata da transmissão dos valores, das normas e dos saberes (FILLOUX, 2010, p. 16).




    Tem-se, em Durkheim, a ideia de que educação corresponde a um processo de socialização metódica, de forma que gerações adultas repassam, aos mais jovens, todas as bases e condições de existência da sociedade em que estão inseridos, sempre levando em consideração o contexto histórico mutável em toda e qualquer agrupamento humano.




    Para Dalmo Dallari (2011), a educação é todo o processo de aprendizagem e aperfeiçoamento que preparam as pessoas para a vida, por meio da educação os indivíduos se desenvolvem, se preparam para a vida para que assim, utilizem a inteligência e a memória de maneira conveniente e em benefício da convivência. Por conseguinte, o indivíduo educado tende a compreender e aceitar as diferenças entre os indivíduos contribuindo para o desenvolvimento interior e social das pessoas.




    John Dewey (1859-1952) conceitua a educação como o processo contínuo de reformulação e de reconstrução da experiência humana. Dessa forma, a educação é um fenômeno vital e natural, na qual o fim identifica-se com os meios – a vida identifica-se com o processo de viver.




    Segundo Dewey, as pessoas conseguem realizar-se, utilizando seus talentos peculiares, a fim de contribuir para o bem-estar de sua comunidade; razão pela qual a função principal da educação em toda a sociedade é a de ajudar as crianças a desenvolver um “caráter” – conjunto de hábitos e virtudes que lhes permitam realizar-se plenamente desta forma (WESTBROOK, 2010, p. 19).




    O pensador também associa o conceito de educação à democracia, ao pretender que a escola se torne uma “instituição que seja, provisoriamente, um lugar de vida para a criança, em que ela seja um membro da sociedade, tenha consciência de seu pertencimento e para a qual contribua” (DEWEY, 1895, p. 224).




    1.1. EDUCAÇÃO: ASPECTOS HISTÓRICOS




    Na Era Medieval, o controle da Igreja sobre a educação, além da descentralização social e política, levou a um desinteresse pela educação. A retomada, na Europa, ocorre a partir dos séculos X e XI, com a ascensão monárquica e da burguesia e com o afastamento da Igreja de sua administração.




    O ato de educar e o processo de educação acontece antes mesmo da definição de “educação”, conforme Aristóteles (1992) discorre que a educação é importante por se tratar de algo que prepara o indivíduo, tornando-o uma pessoa boa, visto que ser um bom homem ou um bom cidadão pode se distinguir a depender da cidade.




    O impulso da educação universal surge a partir de religiões protestantes emergentes. Para Mulhern (1959), Martinho Lutero declarou que a salvação depende da leitura das Escrituras de cada pessoa, de maneira individual. Lutero acreditava que cada pessoa deveria aprender a ler e também aprender que as Escrituras representam verdades absolutas e a salvação é condicionada a essa verdade. Assim, Lutero e os demais líderes da Reforma promoveram a educação pública como dever cristão para salvar as almas da condenação eterna.




    Assim, o século XVII traz um rompimento com a lógica aristotélica, baseada em proposições abstratas e distantes da realidade social. Na França, o ensino encontra-se relegado aos espaços das universidades, voltado às classes mais privilegiadas. A burguesia, em ascensão, defendia o fim dos sistema de prerrogativas autorizado pelo sistema feudal, além de exigir maior participação política.




    No século XVIII, os ideais do Iluminismo – resistência ao despotismo político e religioso, às diferenças sociais e aos privilégios de classe – promovem a razão humana, a ciência e a própria essência humana como pontos de uma educação mais inclusiva.




    A Revolução Francesa proporcionou a criação de um sistema de instrução pública gratuita e universal, em 1792, abarcando todos os cidadãos.




    Desse modo, no século XIX, a burguesia assume o status de classe dominante e os ideais Iluministas que seguiam. Entretanto, o direcionamento das instituições vigentes ao atendimento exclusivo dessa classe social, levou o ensino a uma postura de manutenção do estado atual (status quo), de forma a impedir a mobilidade social das classes operárias.




    Traços dessa concepção de educação subsistem até os dias atuais, assim, Dewey (2007) defende que,




    O processo educativo tradicional cria uma situação de dependência [... de forma a combatê-lo] as bases de toda educação democrática devem ser rigorosamente científicas. A escola deve ser um laboratório social, onde o aluno aprende a submeter às tradições à prova de pragmatismo. [...] O homem consegue manter-se no contexto da sociedade. O processo educativo é fundamental para a realização dessa vocação social, pois inculca nos indivíduos as técnicas da sobrevivência e do crescimento, a partir da acumulada experiência de seu grupo (DEWEY, 2007, p. 20).




    Dessa forma, conforme Lessa e Tonet (2011, p. 83), “todas as relações humanas são convertidas em instrumentos de luta pela acumulação privada de capital”, ou seja, a educação necessita de uma postura, tanto estatal quanto dos cidadãos que realmente promova a universalidade de seu acesso, assim como a realização dos ideais de igualdade, calcados na dignidade da pessoa humana.




    1.1.1. A DIGNIDADE HUMANA MANIFESTADA A PARTIR DA EDUCAÇÃO




    A palavra dignidade possui diversas definições no dicionário e se trata de um valor moral, e retoma um papel de encadeamento do Estado Democrático de Direito. Já o conceito de dignidade humana repousa na base de todos os direitos fundamentais. Para Silva (2011), a dignidade humana possui um valor específico, único, inerente à pessoa e que se manifesta na autodeterminação consciente e responsável da própria vida, destacando a ideia de respeito.




    No entanto, para Barroso (2013), o conceito de dignidade não surgiu no século XX e nem sempre esteve associado aos direitos humanos ou fundamentais. Durante o período romano, a dignidade se referia à qualidade de quem possuía certas ocupações e posições públicas, apenas no período moderno que ela passou a se referir a um valor possuído por todas as pessoas. Ainda segundo o autor, essa diferenciação permite separar os sentidos pré-moderno e contemporâneo de dignidade.




    A visão hierárquica da dignidade e o sentido pré-moderno, estabelecido desde a Roma Antiga até o início do Estado Liberal, para Sarlet (2013), constata a dignidade como a condição pessoal dos indivíduos, sua integridade moral e posição social. A dignidade era tida para qualificar algumas instituições, como no caso da coroa e o Estado, a exemplo, a Constituição de 1824 citava apenas a dignidade da nação, do imperador e sua esposa.




    Com efeito, os súditos deveriam respeitar as pessoas devido seus status e a instituição a que pertenciam. Havia a qualificação da dignidade, se estabelecia quem era mais ou menos digno. Diferentemente da concepção atual de dignidade, nem todos os indivíduos eram “dignos”, a dignidade estava diretamente ligada ao cargo que se ocupava ou a qualidade que se tinha.




    Assim, apenas na Era Moderna que ela passou a se referir a um valor possuído por todas as pessoas. Logo, essa diferenciação permite separar os sentidos pré-moderno e contemporâneo de dignidade (BARROSO, 2013).




    Por conseguinte, a ideia de dignidade da pessoa humana deriva diretamente dos direitos inerentes à condição humana, esses entendidos, segundo Perez Luño (1995) como,




    um conjunto de faculdades e instituições que, em cada momento histórico, concretizam as exigências da dignidade, liberdade e igualdade humanas, as quais devem ser reconhecidas positivamente pelos ordenamentos jurídicos em nível nacional e internacional (PEREZ LUÑO, 1995, p. 43).




    Sob fundamentos religiosos – a dignidade derivaria de Deus, pois o homem foi criado à imagem e semelhança de seu Criador (BÍBLIA, Gn, 1-27) –; filosóficos – a dignidade é condição inerente à pessoa, como ser racional que é –; e sociais – todos são iguais e devem ter o mesmo tratamento, independentemente das condições financeiras –; é no Direito que o princípio encontra suas maiores dificuldades de delimitação.




    Consoante Grechi (2009), o conceito de dignidade ganha mais importância frente ao alcance da diversidade e pluralidade de valores presentes na sociedade atual. Entretanto, mesmo que sua conceituação seja de difícil definição, não se pode perceber nisso um meio que impeça a verificação das violações à dignidade das pessoas na realidade social.




    Todo o rol de direitos e garantias existe em razão e a favor de todos os seres humanos. Assim, há um consenso no sentido de que todo homem nasce com peculiaridades que o diferencia de todos os outros seres que habitam o Planeta.




    No século XVIII surge a principal justificativa, que não é de cunho religioso, acerca da dignidade da pessoa humana, assim entendida encontra sua delimitação primeira com o filósofo iluminista Immanuel Kant (1980) que destacou que o ser humano possui dignidade porque é capaz de dar fins a si mesmo ao invés de se submeter às suas inclinações.




    O homem, e duma maneira geral, todo o ser racional, existe como um fim em si mesmo, não só como meio para o uso arbitrário desta ou daquela vontade. Pelo contrário, em todas as suas acções, tanto nas que se dirigem a ele mesmo como nas que se dirigem a outros seres racionais, ele tem sempre de ser considerado simultaneamente como um fim (KANT, 2003, p. 68).




    Dessa forma, o homem não pode ser encarado como algo cujo valor possa ser medido de maneira pecuniária, visto não se tratar de algo que tem um valor que pode ser auferido pela comparação a outro bem de mesmo valor. Essa qualidade humana “constitui a condição só graças à qual qualquer coisa pode ser um fim em si mesma, não tem somente um valor relativo, isto é, um preço, mas um valor íntimo, isto é, dignidade” (KANT, 2003, p. 77).




    O primeiro artigo da Declaração Universal dos Direitos Humanos versa que “Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos” (ONU, 1948). No Brasil, a Constituição Federal de 1988 a insere como um dos fundamentos da República, como consta no inciso III do artigo 1º. Desse modo, Sarlet (2001) ensina,




    uma das principais dificuldades, todavia [...], reside no fato de que no caso da dignidade da pessoa, diversamente do que ocorre com as demais normas jusfundamentais, não se cuida de aspectos mais ou menos específicos da existência humana (integridade física, intimidade, vida, propriedade, etc.), mas, sim, de uma qualidade tida como inerente a todo e qualquer ser humano, de tal sorte que a dignidade — como já restou evidenciado — passou a ser habitualmente definida como constituindo o valor próprio que identifica o ser humano como tal. [... Entretanto] não restam dúvidas de que a dignidade é algo real, já que não se verifica maior dificuldade em identificar claramente muitas das situações em que é espezinhada e agredida (SARLET, 2001, p. 38-39).




    Ademais, a Carta Magna de 1988, conforme versa seu artigo 6º, que a dignidade é um direito social e visa oferecer a todas as pessoas condições de adquirir o mínimo necessário é o suficiente para o convívio em sociedade, e como finalidade do sistema econômico brasileiro como é destacado no artigo 170 da Lei Maior que “a ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social” (BRASIL, 1988 – grifo do autor).




    O conceito de dignidade liga-se, ainda, ao de liberdade, no sentido de o indivíduo gozar de autonomia e autodeterminação de suas vontades e atos, frente ao Estado e às demais pessoas de sua convivência. Assim, resta clara a sua íntima relação com a educação.




    A dignidade humana consiste não apenas na garantia negativa de que a pessoa não será alvo de ofensas ou humilhações, mas também agrega a afirmação positiva do pleno desenvolvimento da personalidade de cada indivíduo (PEREZ LUÑO, 1995, p. 318).




    Ora, que melhor maneira de o indivíduo alcançar seu pleno desenvolvimento, se não pela educação?




    Adorno (2008) insere a dignidade da pessoa humana como um dos poucos valores cujo reconhecimento é universalizado, visto a maioria das pessoas terem como certo que toda e qualquer pessoa possui uma dignidade intrínseca. Inclusive, todo o ordenamento jurídico brasileiro se baliza na existência desse princípio, sendo, dessa forma, a base da democracia e dos direitos fundamentais.




    O direito à vida é por vezes referido sob um modo qualificado, um sentido amplo, a abranger não apenas a preservação da existência física, mas designando, além disso, um direito a uma vida digna. Essa expressão abarcaria o direito à alimentação, a habitação, a vestuário, a educação elementar, entre outras pretensões (MENDES; BRANCO, 2012, p. 384).




    O exercício da educação, no ordenamento brasileiro, é garantido com a sua inserção no rol de direitos políticos que, conforme Magalhães (1992), revelam-se essenciais ao gozo dos direitos políticos, ou seja, ao exercício da soberania popular.




    1.2. EDUCAÇÃO OU EDUCAÇÕES?




    Paulo Freire (1981, p. 79) ensina que “ninguém educa ninguém, ninguém educa a si mesmo, os homens se educam entre si, mediatizados pelo mundo”. Por essa acepção, nota-se que a educação humana se realiza por meio da interação homem-homem, homem-mundo. Assim, não seria correto afirmar que exista um conceito fechado para o termo e, muito menos, uma forma geral de educação: o que existem são espécies de educação.




    Houaiss e Villar (2008), entre tantas definições, elencam, como significados de educação,




    1. ato ou processo de educar (-se); 2. aplicação dos métodos próprios para assegurar a formação e o desenvolvimento físico, intelectual e moral de um ser humano; 3. o conjunto desses métodos; pedagogia, instrução, ensino; [...] 6. Conhecimento e observação dos costumes da vida social; civilidade, delicadeza, polidez, cortesia [...] (HOUAISS; VILLAR, 2008, p. 1.100-1.101).




    Por ocorrer nos diversos meios em que os indivíduos estão inseridos, a educação não pode ser vista como algo próprio, apenas, da sala de aula. As pessoas aprendem, educam-se em eventos de letramento, nos quais Kleiman (2005), discorre como;




    atividades que têm características de outras atividades da vida social: envolve mais de um participante e os envolvidos têm diferentes saberes que são mobilizados na medida adequada, no momento necessário, em prol de interesses, intenções e objetivos individuais e de metas comuns. Daí ser um evento essencialmente colaborativo (KLEIMAN, 2005, p. 23).
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